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Abdala: O pressuposto da transcendéncia (e algumas preocupacoes)

1. Recurso derevista: formalidades
E de Verissimo: “ Sempre que vocé tiver dificuldade para comecar uma cronica, comece por um
provérbio chinés’.

N&o é um proveérbio chinés, mas € proverbial a dificuldade para se ter um recurso de revista conhecido
no Tribunal Superior do Trabalho.

Faz-se pouco para que sgjam diminuidos os conflitos do trabalho, mas se faz muito para dificultar a
possibilidade de recurso.

A toda hora hd uma novidade no tribunal pararestringir ainda mais o exame da matéria de fundo, o
direito material, que &, afinal de contas, o que interessa. Ou sgja, a propriarazéo de ser do TST.

Vega-se que, ultimamente, passou-se aexigir que se faga no recurso o cotejo entre o trecho do acérddo
recorrido e aviolagdo alegada ou a divergéncia suscitada, pena de ndo ser conhecido o recurso.

A 0 recurso passou a ser parecido com uma planilha de contabilidade.
Fosse apenas para se demonstrar a divergéncia jurisprudencial, aindavala

Mas, para gque se possa examinar violacdo legal, € um despropdsito essa exigéncia. Mesmo porque ha
certos acordaos de regional que tanto se alonga ou se tergiversa na fundamentacéo que néo se consegue
extrair dele um trecho especifico para o cotejo da violagéo.

E o pior € que, se setranscreve o inteiro teor do tema da decisdo recorrida, ha decisbes do TST que ndo
conhecem do recurso sob o fundamento de que ndo se fez a demonstracdo analitica da violacéo.

E agoravem ainda mais uma, sobre a qual, de logo, se nos apresentam al gumas preocupacoes.

2. O pressuposto datranscendéncia
2.1. Jahavia a previsdo desse pressuposto desde que foi inserido o artigo 896-A na CLT, verbis:

Art. 896-A — O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinara previamente se a
causa of erece transcendéncia com relacéo aos reflexos gerais de natureza econdmica, politica,
social ou juridica.

Mas a disposi¢cdo nuncafoi aplicada porque havia umaforte resisténcia no seio da corte, principa mente
em virtude daindefinicdo quanto ao sentido exato do que seria a transcendéncia e a0 modo de sua

aplicagao.

A Lei 13.467, de 13 dejulho de 2017, inseriu seis parégrafos ao artigo 896-A da CL T, objetivando
afastar essa indefinicéo e regulamentar sua aplicagao.
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Do paragrafo 1° consta:
“8 1° S50 indicadores de transcendéncia, entre outros:
| — econbmica, o elevado valor da causa;

Il — politica, o desrespeito dainstancia recorrida a jurisprudéncia sumulada do Tribunal Superior
do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal;

Il — social, a postulacdo, por reclamante-recorrente, de direito social constitucionalmente
assegurado;

IV —juridica, a existéncia de questdo nova em torno da interpretacéo dalegislacéo trabalhista’.
2.2. Sobre esse paragrafo 1°, algumas consideracdes se arriscam.

A primeiradelas é que, como se viu, embora estabel eca os “indicadores da transcendéncia’, acaba por
acrescentar que sao “entre outros”.

Subsiste, pois, a critica que sempre se fez a efetiva aplicacdo do pressuposto da transcendéncia para o
cabimento do recurso de revista, qual sga, aindeterminacéo e a generalidade.

Parareduzir esses inconvenientes, mais apropriado talvez fosse 0 acréscimo da expressao “que
ultrapassem os interesses subjetivos do processo” apos o “entre outros’, tal como adotada no paragrafo
1° do artigo 1.035 do CPC/2015, para a repercussao geral do recurso extraordinario.

O acréscimo se justificaria por estabelecer um principio basico para o reconhecimento da transcendéncia.

2.3. De outra parte, se 0 “entre outros’ for objeto de regulamentacdo interna, seria bom que se
considerasse entre os indicadores de transcendéncia o aspecto moral, a exemplo do que continha o
parégrafo 1° do artigo 327, do Regimento Interno do STF, a época em que havia a relevancia, como
pressuposto do recurso extraordinério, verbis:

“Entende-se relevante a questéo federal que, pelos reflexos de ordem juridica, considerados os
aspectos morais, econdmicos, politicos, ou sociais da causa, exigir a apreciacdo do Recurso
Extraordinario pelo Tribuna” (destacamos).

N&o é preciso acentuar que em muitas acdes o principio da boa-fé passa longe do direito pleiteado ou do
resistido

2.4. Sob outro angulo, fiquei ame indagar ainda quanto a indispensabilidade de o recorrente alegar e
demonstrar a existéncia de transcendéncia. E verdade que cabe mesmo ao recorrente fazer essa
demonstracdo. Mas e se néo o fizer e a questéo, no entanto, for de transcendénciaictu oculi?

E cabivel adivida porquanto o artigo 896 diz apenas que 0 TST examinara primeiramente se a causa
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oferece transcendéncia, mas ndo diz expressamente que cabe ao recorrente alegé-la e demonstré-la.

2.5. E quanto ao recurso de revista adesivo? Penso que ndo ha divida de que para ele também se aplicaa
regra datranscendéncia.

Se para o recurso de revista a transcendéncia é pressuposto de admissibilidade, também deve sé-lo parao
adesivo, por uma decorréncialégica.

2.6. Por ultimo, aqui, ao contrério do que propugnam alguns, a transcendéncia, penso, deve ser avaliada
antes do exame dos outros pressupostos.

Alias, assim se fazendo, estar-se-a dando exato cumprimento alei, eis que o referido paréagrafo 1°
determina o exame prévio da transcendéncia.

3. Osindicadores da transcendéncia
3.1. Transcendéncia econOmica
Do item 1, consta como indicador da transcendéncia econdmica o e evado valor da causa.

N&o nos parece razoavel a definicéo da transcendéncia econdmica com base no critério do “elevado
valor dacausa’, pelo seu subjetivismo e pela suairrelevancia quanto a configuragéo da transcendéncia.

Mesmo porgue se atribui um valor a causa apenas em cumprimento a uma obrigacdo legal (CPC, artigo
291). Outras tantas vezes ndo tem ela um valor monetério, a exemplo das acOes declaratorias, ainda que
suas consequéncias econ0micas possam ser graves.

E ainda porque em algumas acOes, embora 0 valor monetério da causa seja pequeno, a repercussao
econémica é grande, como nas obrigacdes de fazer ou néo fazer.

Por outro lado, quando a acéo tem vérios pedidos, o valor da causa refl ete a somatéria de todos el es.

Agora, se 0 recurso versa apenas sobre parte desses pedidos, ha de se levar em conta para efeito da
transcendéncia ndo o valor da causa, mas, sim, 0 da soma do que se pleiteiano apelo.

A propoésito, se o recurso tiver véarios temas independentes um do outro, o recorrente devera fundamentar
atranscendéncia de cada um deles.

Como parece 6bvio, pode o julgador considerar transcendente um tema e outro, ndo, e assim admitir o
recurso apenas quanto aquele.

Agora, sempre devera ser fundamentada a decisdo, seja admitindo, seja negando a existéncia da
transcendéncia (CR, artigo 93, 1X).

Por ultimo, aqui, ndo € demais lembrar que valor transcendente para o trabalhador n&o é igual ao de uma
empresa.

3.2. Transcendéncia politica
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O indicativo do item 2 (desrespeito a Simulado TST ou STF), ja era pressuposto de conhecimento do
recurso de revista (CLT, artigo 896, letra“a’) e agora basta sua verificagéo para preencher o requisito.

Apenas fica aindagacéo: a contrariedade a orientacdo jurisprudencial ndo vai ser considerada
transcendente?

3.3. Transcendéncia social

Com relacdo a transcendéncia sob o aspecto “social”, previsto no item 3, ndo nos parece estar abrangida
a hipotese de recurso interposto pelo reclamado. E que nele se refere a postulagéo apenas por parte do
reclamante.

Melhor se entendesse, em observancia ao principio isonémico no tratamento das partes, que a postulacdo
ali contida fosse pertinente a autor ou réu (CPC, artigo 7°). 1sso porque decisdo contraria ao empregador
pode também, eventual mente, desrespeitar direito social constitucional mente assegurado.

Diga-se mais, aqui, que a transcendéncia ndo decorre simplesmente do pedido, mas, sim, da existéncia
de fundamentacdo no sentido de que um direito assegurado na Constituicéo ndo foi respeitado.

3.4. Transcendénciajuridica
Quanto ao aspecto “juridico” da transcendéncia, parece-nos que deveria abranger toda a“legislacéo
aplicavel aacéo trabalhista’, ndo se limitando a“legislagdo trabalhista’.

De ha muito a Justica do Trabalho, em seus julgados, decide também com base em normas de outros
ramos do Direito, mormente do Direito Civil. Outro tanto se diga quanto aos principios constitucionais.

4. O procedimento para aplicacdo da transcendéncia
Os paragrafos 2° ao 6° do artigo 896-A pretendem regular a aplicacdo da regra da transcendéncia. Verbis:

“§ 2° Poderd o relator, monocraticamente, denegar seguimento ao recurso de revista gue ndo
demonstrar transcendéncia, cabendo agravo desta decis&o para o colegiado.

8 3° Em relacdo ao recurso que o relator considerou ndo ter transcendéncia, o recorrente podera
realizar sustentacdo oral sobre a questéo da transcendéncia, durante cinco minutos em sessao.

§ 4° Mantido o voto do relator quanto a ndo transcendéncia do recurso, seralavrado acordao com
fundamentacdo sucinta, que constituira decisio irrecorrivel no ambito do tribunal.

§ 5° E irrecorrivel a decisio monocrética do relator que, em agravo de instrumento em recurso de
revista, considerar ausente a transcendéncia da matéria.

8 6° O juizo de admissibilidade do recurso de revista exercido pela Presidéncia dos Tribunais
Regionais do Trabalho limita-se a anadlise dos pressupostos intrinsecos e extrinsecos do apelo, ndo
abrangendo o critério da transcendéncia das questdes nele veiculadas'.
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Se bem se entende, sera designada uma sessdo especial parajulgar 0 agravo previsto no parégrafo 2°,
somente para a gquestdo da transcendéncia.

Se ndo for mantida a decisdo monocratica do relator, objeto do agravo, o que acontece? Marca-se outra
data para o julgamento darevista. E o jeito, parece. Tudo novamente, s6 que com 10 minutos para a
sustentacéo oral.

O paragrafo 4° estabel ece a irrecorribilidade da decisdo de turma gue mantém o voto do relator quanto a
na&o transcendéncia.

Mas suponha-se que outra turma, em questdo juridica absolutamente idéntica, sob todos os aspectos,
decida de modo contrario quanto a transcendéncia. N&o é transcendente duas ou mais turmas ficarem
decidindo a mesma coisa de maneira diversa?

O parégrafo 5° trata da decisdo monocratica do relator em agravo de instrumento estabel ecendo ser
irrecorrivel a decisdo que considerar ausente a transcendéncia da matéria.

Em primeiro lugar, agui, se observa que, naturalmente, a transcendéncia da matéria é verificada em
relacdo ao recurso de revista, e ndo em relacéo ao agravo. Por mais essa razao, pois, se deve agora
reiterar no agravo de instrumento as razdes da revista, inclusive no que concerne ao aspecto
transcendéncia.

Em segundo lugar, parece-nos que, mesmo nessa hipétese do paragrafo 5°, seria de se admitir agravo da
decisdo para o colegiado, tal como previsto no paragrafo 2°.

E que, tal como se vé do paréagrafo 6°, no juizo de admissibilidade do recurso de revista nainstancia de
origem, ndo se examina o critério da transcendéncia das questdes nele veicul adas.

Se, pois, € originaria a decisdo monocrética do relator, em agravo de instrumento, sobre a
transcendéncia, razodvel seriatambém que fosse cabivel contraela o agravo.

Convém recordar que no STF a decisdo quanto ao pressuposto da repercussao geral € decidida por no
minimo quatro ministros (artigo 543-A, paragrafo 4° da Lei 11.418/06).

Sob outro aspecto, estabel ecendo-se que sdo irrecorriveis as decisoes referidas nos paragrafos 4° e 5°,
contra ela ndo caberiam nem embargos declaratorios?

Suponha-se, por exemplo, que em um agravo de instrumento haja temas diversos, independentes, e 0
despacho monocratico s examina um deles. Ndo seria melhor haver a oportunidade de se corrigir a
falha por meio dos declaratorios? Penso que a melhor solucéo seria mesmo fossem admitidos os
declaratérios para a hipétese.

H4, ainda, uma duvida quanto a se admitir ou ndo a possibilidade de recurso extraordinario contraa
decisdo que ndo admite o recurso de revista por entender que a causa ndo oferece transcendéncia.
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Como é sabido, cabe recurso extraordinério das decisdes de Unica ou Ultima instancia gue contrariarem a
Constituicdo (CR/88, artigo 102, 111).

E adecisdo do TST que ndo admite o recurso de revista ou 0 agravo de instrumento € uma deciséo de
dltimainstancia.

Se, por acaso, houver na deciséo do regional violagdo a Constituicdo da Republica, ndo vejo como se
desconsiderar a possibilidade de recurso extraordinério para a corte suprema.

5. A utilidade maior do instituto
Héa de se tirar sempre de uma norma o que ela pode ter de mais Util.

Parece-nos que a utilidade maior que se poderia atribuir ao instituto € a consideracéo de que, verificadaa
transcendéncia, se amainasse todo o rigor na observancia de outras regras de conhecimento do recurso
de revista. Sgjaisso para oportunizar o suprimento de falha (exceto tempestividade), sgja paramitigar o
formalismo.

Quantas vezes se esteve diante de uma decisdo teratol 6gica, de suma gravidade e repercussao, mas néo
se pbde corrigi-la por uma mera formalidade.

Tomaraque o tribunal se impregne desse juizo: se a questéo for transcendente e a deciséo teratol 0gica,
adota-se 0 menor rigorismo possivel no conhecimento do recurso.

Enfim, que ndo se use o ingtituto simplesmente para “ matar processo”, mas primordia mente para
homenagear a Justica.

Por ultimo, embora se quisesse, sem “juridiqués’, informalmente, apenas expor algumas ideias, faz-se
uma concessao para Pontes de Mirandal: “Para se assegurar a exata realizacdo do direito objetivo, ndo
basta um conjunto de boas regras de direito processual; € de mister a criacdo de certas vias de recurso,

gue permitam a apreciacdo da aplicacéo dalei pelos Tribunais’.

1 MIRANDA, Pontes de. Comentarios a Constitui¢cao de 1946. Rio de Janeiro: Henrique Cahen Editor,
1947, fls. 226.
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